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Compliance em licitações

Economia para os cofres públicos

A
fiscalização exercida pe-
lo TCE tem gerado uma

grande economia para os
cofres públicos do Estado e
dos municípios pernambu-
canos. Levantamento feito

pela assessoria do presiden-
te Carlos Porto (foto) consta-
tou que só este ano o con-
trole preventivo realizado
pelo Tribunal em licitações,
contratos e obras de enge-
nharia proporcionou uma economia no valor de R$
138.353.151,38, sendo que nos últimos cinco anos esse
montante já totaliza R$ 1.585.045.198,66.  

Marcos Nóbrega, conselheiro substituto do TCE e professor da Fa-
culdade de Direito da UFPE, proferiu palestra no auditório da Fiesp
(Federação das Indústrias do Estado de São Paulo) no último dia
13 sobre um tema de grande interesse para os administradores
públicos: “Compliance em licitações”. Ele abordou as diferenças
entre a Lei de Licitações ora em vigor (5.666/93) e o projeto em
tramitação no Congresso Nacional visando à sua substituição (PL
nº 6814/17), bem como as fraudes mais comuns detectadas pelos
órgãos de controle em processos licitatórios.

Redução do subsídio do vereador
É possível a Câmara Municipal reduzir o subsídio dos seus vereado-
res, desde que o instrumento utilizado para esta redução seja exa-
tamente o mesmo que o fixou (lei, portaria, etc.), e que haja con-
cordância da maioria da Casa. Esta foi a resposta dada pelo TCE ao
presidente da Câmara de Vereadores de Ibirajuba, Orlando Cordeiro
de Oliveira, que o consultou sobre esta alternativa que pretendia
pôr em prática para enfrentar dificuldades de ordem financeira.

Reajuste do subsídio do vereador

Vereador não pode ter o subsídio reajustado no curso da legisla-
tura com base em índices inflacionários oficiais porque sua remu-
neração decorre de regulamentação própria, e exclusiva, prevista
no artigo 26, inciso IV, da Constituição Federal. Este artigo deter-
mina que a remuneração seja fixada numa legislatura, para vigorar
na seguinte, não sendo possível no decorrer dela nenhum tipo de
reajuste. Esta foi  a resposta dada pelo TCE, num processo de con-
sulta, a Durvanil Barbosa de Sá Júnior, presidente da Câmara de
Vereadores do município de Betânia.

O papel dos Tribunais de Contas 

Seleção de estagiários
Uma nova lista de convocados

para o programa de estágio do
TCE foi divulgada no último dia
6/9 no Diário Oficial eletrônico
da instituição. Os 34 estagiá-
rios são da área de administra-

ção de empresas (15), Direito
(11), Informática (5), Publicidade (1), Ciências Contábeis (1) e
Comunicação (1). A prova de seleção aconteceu no último mês de
junho. Mês passado, o TCE já havia convocado 58 estagiários.

Avaliação do ensino público 
Auditoria operacional foi realizada pelo TCE no município de Ja-
boatão dos Guararapes para avaliar a qualidade da educação nos
cinco primeiros anos do ensino fundamental. Por essa modalidade
de auditoria, os técnicos avaliam a qualidade do serviço prestado
e, em caso de deficiências, o TCE faz recomendações ao gestor,
com aplicação de multa, quando couber. Foram avaliados os indi-
cadores de desempenho, a situação física das escolas, a oferta de
livros didáticos, o espaço para os portadores de deficiência e a ta-
xa de reprovação e repetência.

Capacitação de gestores públicos
A Escola de Contas do TCE continua oferecendo cursos para a capa-
citação de gestores públicos, especialmente de pequenos municí-
pios, que se ressentem de bons quadros para dar assessoramento à
burocracia municipal. A partir da próxima terça-feira (18), serão ofe-
recidos cursos de Auditoria de desempenho, Dispensa e inexigibi-
lidade de licitação, e Inteligência emocional. E, na próxima semana,
de Atos de improbidade administrativa, Redação oficial, Liderança
motivacional na administração pública e Licitações e contratos.  
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Convidado pela Rádio Jornal, o
conselheiro Dirceu Rodolfo (E)
participou de um debate no
programa de Geraldo Freire, na
última segunda-feira (11), so-
bre “O papel dos Tribunais de
Contas”, juntamente com o pre-
sidente da Amupe José Patriota
e o advogado André Tadeu. O conselheiro abordou em linhas ge-
rais o “poder de cautela” dos Tribunais de Contas e sua compe-
tência para a emissão de “alertas”, bem como a importância do
controle social para o aprimoramento da gestão pública.
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